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CARLOS ALBINO, o presente projeto de lei altera a Lei 1.919/1972, que regula a

denominação de vias, próprios e logradouros públicos, para vedar o uso de nomes

de pessoas condenadas pelos crimes que especifica. 

A propositura encontra sua justificativa às

fls.04, e vem instruída com o documento às fls. 05/07. 

É o relatório.

PARECER:

O  projeto  de  lei  em  exame  se  afigura

revestido da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”),

e quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente, (art. 13, I, c/c o art. 45),

sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que

tem por objetivo vedar a denominação de vias, logradouros e próprios públicos

com os nomes de pessoas que cometeram graves crimes contra pessoas ou a

sociedade em geral.

Cumpre  observar,  v.g,  que  proposta  em

exame trata de tema correlato ao art.4º-A da Lei 14.454 de 27 de junho de 2007 do

Município de São Paulo, vejamos (juntamos cópia): 

Art.  4º-A  É  vedada  a  denominação  de
logradouros públicos com nome de pessoa



que tenha contra si ou contra a empresa
de que faça parte, conforme o caso:

I - representação julgada procedente pela
Justiça Eleitoral, em decisão transitada em
julgado ou proferida por órgão colegiado,
em  processo  de  apuração  de  abuso  do
poder econômico ou político;

II  - ação julgada procedente, em decisão
transitada  em  julgado  ou  proferida  por
órgão colegiado, pelos crimes:

a) contra a economia popular, a fé pública,
a fazenda pública, a administração pública
e o patrimônio público;

b) contra o patrimônio privado, o sistema
financeiro,  o  mercado  de  capitais  e  os
previstos na Lei que regula a falência;

c)  contra  o  meio  ambiente  e  a  saúde
pública;

d)  de  lavagem  ou  ocultação  de  bens,
direitos e valores;

e)  de  tráfico  de  entorpecentes  e  drogas
afins,  racismo,  tortura,  terrorismo  e
hediondos;

f)  de  redução  à  condição  análoga  à  de
escravo;

g) contra a vida e a dignidade sexual;

h) de tráfico de influência e atividade que
envolva exploração sexual;

i)  praticados  por  organização  criminosa,
quadrilha ou bando;

j)  os  que  forem  declarados  indignos  do
oficialato,  ou  com  ele  incompatíveis.
(Redação  acrescida  pela  Lei  nº
17.098/2019)

Nesse  sentido  não  vislumbramos

empecilhos  que  possam  incidir  sobre  a  pretensão.  Quanto  ao  quesito  mérito,

pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:



Deverá  ser  ouvida  tão-somente  a

Comissão de Justiça e Redação, cujo parecer abrangerá também o mérito, nos

termos do art. 47, I, do Regimento Interno da Edilidade.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,

“caput”, L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 27 de junho de 2019.
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